
PARECER CCJ

EMENTA: Altera, inclui e revoga dispositivos da Lei Complementar n. 625/09 que institui o Sistema de
Controle Interno do Poder Executivo Municipal.

Vem a esta Comissão, para exame e parecer, o encaminhamento do Sr. Prefeito que altera, inclui e revoga
dispositivos da Lei Complementar n. 625/09 que institui o Sistema de Controle Interno do Poder Executivo
Municipal, nos termos do art. 31 da Constituição Federal e dos arts. 61 a 64 da Lei Orgânica do Município de
Porto Alegre, criando a Controladoria-Geral do Município de Porto Alegre (CGM) e definindo a estrutura e
as atribuições desta e dá outras providências.

Denota-se que o referido mérito dispôs de prévia análise da Procuradoria Geral desta Casa Legislativa aduziu
que o § 7º que se pretende incluir no art.4º da LC 625/09 estabelece prazos por meio de uma determinação e,
assim, estão a autoridade responsável obrigado a cumpri-lo, o que, por si só, viola o princípio da
independência e harmonia entre os poderes, (art. 2º da CF), bem como o controle interno entre os poderes
estabelecidas no art. 74 da CF. Contudo, concluiu que tais pontos não impedem o tramite da proposta em
questão, uma vez que podem ser objeto de correção ou aperfeiçoamento no decorrer do processo legislativo.

Encaminhado à CCJ para parecer.

Designado este vereador que subscreve.

É o breve relato.

Primeiramente, a atuação dos sistemas de controle interno do Poder Executivo não pode, em relação aos atos
do Poder Legislativo, deixar de respeitar a autonomia e independência deste poder e, assim, atuação daquele
Poder deve ser apenas auxiliar – assessoramento- cabendo sempre a autoridade competente do Poder
Legislativo tomar as decisões pertinentes a partir das recomendações eventualmente expedidas pelo órgão de
controle.

Assim os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou
ilegalidade devem fornecer ciência ao Tribunal de Contas, estando os atos da administração sujeitos a
fiscalização dos sistemas de controle interno de cada poder que devem atuar de forma integrada, conforme §
1º do art. 74, da Constituição Federal. 

A respeito, Hely Lopes Meirelles,[1] leciona:

"As atribuições do prefeito, como administrador-chefe do Município, concentram-se basicamente
nessas três atividades: planejamento, organização e direção de serviços e obras da Municipalidade.
Para tanto, dispõe de poderes correspondentes de comando, de coordenação e de controle de todos
os empreendimentos da Prefeitura."

Porém, por meio da LC 700/2012 que alterou o art. 1º da LC 625/09 se estabeleceu no Município de
Porto Alegre que o controle interno nos municípios compete apenas ao Poder Executivo.

Dito isso, como muito bem dito no Parecer Prévio da Procuradoria Geral (0334689), o § 7º que se pretende
incluir no art.4º da LC 625/09 aduz uma determinação ao Presidente da Câmara que ficaria subordinado a
cumprir ordens de funcionários do Poder Executivo, o que, por si só, viola o princípio da independência e
harmonia entre os poderes, com base no art. 2 da CF, in verbis:



Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o
Judiciário.

Conclui-se, então, destacando-se os argumentos supramencionados, entendo não haver qualquer óbice
constitucional e infraconstitucional à tramitação da proposição em tela, visto que as observações acima
mencionadas não impedem a proposta, devendo ser objeto de correção ou aperfeiçoamento no decorrer do
processo legislativo.

 

[1] Direito Municipal Brasileiro, Malheiros Editores, 8ª ed., p. 541 e 543.
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